
JUSTIÇA BRASILEIRA

O CNJ
 E A ADMINISTRAÇÃO DA

MIRELLE FERNANDES SOARES

JU
STIÇ

A
 B

R
A

SILE
IR

A
O

 C
N

J E
 A

 A
D

M
IN

ISTR
A

Ç
Ã

O
 D

A
M

IR
E

LLE
 FE

R
N

A
N

D
E

S SO
A

R
E

S

A cuidadosa pesquisa da Professora 

Mirelle é um alvissareiro farol para 

navegantes perdidos nesse oceano 

revolto do Judiciário brasileiro. Ela 

se propõe a analisar o planejamento 

estratégico adotado pelo CNJ, a 

partir de quatro perspectivas, quais 

sejam, da (i) morosidade processual, 

do (ii)congestionamento dos 

tribunais, da (iii) não acessibilidade 

ao sistema de justiça e, sobretudo, 

da (iv) falta de efetividade dos 

direitos. Para isso ela elege dois 

marcos teóricos: Boaventura Sousa 
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colaborativo. Sem abrir mão das 

ferramentas de mensuração de 

desempenho, precisamos focar não 

apenas no processo, mas também 

no conflito social que o antecede. 

Não se pode enxergar o Poder 

Judiciário apenas como repartição, 

estanque, mas precisamos passar a 

operar em termos de «sistema de 

justiça», envolvendo também os 

demais membros indispensáveis à 

administração da justiça, bem assim 

a própria sociedade articulada.
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“Todo problema é multifacetado e complexo, um dos primeiros enganos 
cometidos por quem pensa reformas para o Judiciário é reduzir essas dificulda-

des a fatores econômicos ligados à promoção de gestão no interior do órgão.” 
(Boaventura de Sousa Santos) 

“Não é tão simples democratizar, posto que as tendências antidemocráti-
cas, ainda quando vejam perdidas suas posições, tratam sempre de se disfarçar 

sob outra capa, adotando a forma democrática e minando-a a partir de seu 
meio.” 

(Eugenio Raúl Zaffaroni)

“O Judiciário está na ponta da tensão social, pelas demandas postas 
pelos cidadãos. Essa situação ocorre pelo fato de esse paradigma de Estado 

conferir aos poderes federativos o papel de efetivadores de direitos, sendo que, 
no caso de inoperância dos demais poderes, o Judiciário atua como distribuidor 

de justiça. Com isso, suas decisões vão formando a contínua e interpretativa 
recriação do direito (sentenças-leis), a fim de que a ductilidade permita a máxi-

ma efetividade dos primados constitucionais almejados pela sociedade.”
(Gustavo Zagrebelsky)
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APRESENTAÇÃO

José Eduardo de Resende Chaves Júnior1

Recebi com muita satisfação o convite para fazer a apresentação 
da primorosa obra Administração da Justiça na Perspectiva do Planejamento 
Estratégico do Poder Judiciário Nacional, de autoria da Professora Mirelle 
Fernandes Soares, pois o tema, além de instigante e urgente, é impres-
cindível, não só para todos aqueles que pesquisam sobre a administração 
pública, mas, sobretudo, para os profissionais que têm por encargo e res-
ponsabilidade, seja na magistratura, no ministério público, na advocacia, 
pública e privada, no funcionalismo da administração dos tribunais e 
dos demais Poderes, o exercício da administração de justiça no Brasil. 
Aos setores da Sociedade civil organizada o presente trabalho também 
é um instrumento valioso, principalmente para ajudar na definição de 
suas pautas de atuação junto ao sistema de justiça.

A obra origina-se de dissertação do programa de mestrado da Facul-
dade de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais - UFMG, em 
que compuseram a banca os Professores Tereza Cristina Sorice Baracho 
Thibau e Daniel Jardim Pardini. O trabalho de orientação coube ao 
Professor e Magistrado Antônio Gomes de Vasconcelos, um dos maiores 
especialistas brasileiros no estudo da administração da justiça.

Jurisdição e gestão são duas ideias umbilicalmente imbricadas. O 
Judiciário sem gestão, sem ferramentas de mensuração de desempenho, 
sem análises e diagnóstico da litigiosidade, é como uma nau à deriva 

1	 José Eduardo de Resende Chaves Júnior é Doutor em Direitos Fundamentais, 
Professor Adjunto do IEC-PUCMINAS e Desembargador Presidente da 1ª Turma 
do TRT-MG. Coordena atualmente o Núcleo do Cooperação Judiciária do mesmo 
Tribunal. De 2010 a 2012 exerceu, em Brasília-DF, a função de Juiz Auxiliar da 
Presidência do Conselho Nacional de Justiça - CNJ.
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no meio do oceano dos conflitos sociais, sem bússola, em busca do 
primeiro porto.

A cuidadosa pesquisa da Professora Mirelle é um alvissareiro farol 
para navegantes perdidos nesse oceano revolto do Judiciário brasileiro. 
Ela se propõe a analisar o planejamento estratégico adotado pelo CNJ, 
a partir de quatro perspectivas, quais sejam, da (i) morosidade processu-
al, do (ii)congestionamento dos tribunais, da (iii) não acessibilidade ao 
sistema de justiça e, sobretudo, da (iv) falta de efetividade dos direitos. 
Para isso ela elege dois marcos teóricos: Boaventura Sousa Santos e José 
Eduardo Faria.

É preciso com urgência repensar a forma com que a justiça é ad-
ministrada em nosso país. Necessitamos caminhar para um modelo mais 
dialógico e colaborativo. Sem abrir mão das ferramentas de mensuração 
de desempenho, precisamos focar não apenas no processo, mas também no 
conflito social que o antecede. Não se pode enxergar o Poder Judiciário 
apenas como repartição, estanque, mas precisamos passar a operar em 
termos de «sistema de justiça», envolvendo também os demais membros 
indispensáveis à administração da justiça, bem assim a própria sociedade 
articulada.

Por falta de pesquisa acadêmica ou institucional a respeito e de 
preparo dos juristas para lidar com o tema da gestão, acabaram-se ado-
tando, de forma precipitada, alguns modelos concebidos para a iniciativa 
privada, sem levar as especificidades das questões que envolvem a gestão 
pública. Esta obra vem cobrir essa lacuna.

O Conselho Nacional de Justiça – CNJ, a partir de uma visão pri-
vatista e gerencialista, passou a conceber a realização de metas, o que é 
natural, pois toda atividade humana deve ter um objetivo. Não é possível 
que os juízes brasileiros exerçam sua função com uma ideia abstrata de 
fazer justiça, mas sem a menor noção de como enfrentar concretamente 
a pletora de processos que inunda o Judiciário brasileiro.

A receita de gestão privatística priorizou os dados estatísticos, a 
abordagem quantitativa e economicista, e, principalmente, o viés de 
competição, incorporando o espírito concorrencial de mercado; foram 
instituídos, até mesmo, rankings e prêmios.

O problema é que esse modelo privado é incapaz, tanto do ponto 
de vista teórico, quanto da experiência prática, de lidar com uma abor-
dagem não-organizacional, ou seja, com um tipo de gestão que ultrapasse 
a organização, ou seja, não é adequado para operar algo mais sistêmico.

Não se pode resolver o problema de justiça no Brasil focando 
apenas o Judiciário, pois na verdade existe algo mais amplo que é um 
«sistema de justiça» com vários atores determinantes, principalmente 
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os advogados. Se considerarmos apenas a tradicional teoria angular do 
processo, temos pelo menos três partes: autor, réu e juiz. O Judiciário, 
portanto, seria apenas um terço do problema. 

Considerem-se, ainda, outros atores fundamentais: o ministério pú-
blico, a defensoria, os sindicatos, as ONGs e, principalmente, o próprio 
Estado litigante que, sem dúvida, junto com o sistema financeiro e das 
telecomunicações, são os grandes responsáveis pela saturação do «sistema 
de justiça» no país.

A resposta para superar a concepção tradicional de justiça, morosa 
e conservadora não parece ser o padrão empresarial. Na verdade esse 
modelo de produção industrial em série, acaba por transformar a justiça 
em produto e os direitos em mercadoria. Os cidadãos, neste modelo, são 
reduzidos à condição de mero consumidores.

Um sistema cooperativo, dessa forma, acaba se apresentando como 
um modelo mais adequado, que valoriza tanto os princípios constitucio-
nais da administração pública, sobretudo o da eficiência, mas também os 
de legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade, insculpidos no 
artigo 37 de nossa Carta, como também acaba por revelar uma sintonia 
com uma forma de gestão mais contemporânea, que envolve a articu-
lação de redes com as ideias de mobilidade, inovação e complexidade 
inerentes aos fenômenos de uma sociedade plural, mas que é profunda-
mente desigual, sem que com isso perca a pretensão de ser democrática.

Somente uma abordagem dialógica do planejamento estratégico do 
Judiciário parece estar apta a torná-la adequada ao cenário de comple-
xidade cultural e democrática da contemporaneidade. GARGARELLA, 
por exemplo, propõe a superação da tradicional doutrina dos checks and 
balances como pressuposto à perspectiva para um constitucionalismo 
dialógico. Sustenta que MADISON, a quem se atribui o texto do Fe-
deralista 51, funda a noção de freios e contrapesos a partir de uma lógica 
agonal, de institucionalização do egoísmo e do conflito.

Em sua proposta GARGARELLA, que parte de dois constituciona-
listas norte-americanos(BICKEL e FRIEDMAN), observa que a doutrina 
do conflito que emerge do Federalista 51 não favorece o diálogo, pois 
está baseada numa lógica da guerra e da paz armada, muito própria do 
período pós-secessão norte-americana.

Por outro lado, assinala que o diálogo que a doutrina federalista 
suscita é um diálogo excludente, um jogo restrito apenas aos detentores 
dos poderes constituídos, um arranjo político-constitucional que exclui 
o povo, de quem, efetivamente, emana todo poder. Com ESPINOSA 
poderíamos assinalar que tal doutrina se circunscreve ao âmbito de 
potestas dos representantes e não à esfera de potentia da multidão de 
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representados. Nessa linha, que impõe-se a construção de uma teoria 
do diálogo processual efetivamente democrático, que inclua aqueles 
diretamente afetados.

A presente obra confirma esse diagnóstico, evidenciando, ainda, que 
o modelo de planejamento estratégico adotado pelo CNJ não privile-
gia um modelo que consagre o paradigma do Estado Constitucional 
Democrático de Direito. De forma consistente anota a muito relevante 
conclusão de que dois fatores surgem como empeço a tanto: (i) “grau 
de desigualdade material e exclusão social existentes no Brasil” e (ii)”o grau de 
dificuldade do Estado em resolver suas debilidades internas (sociais, financeiras, 
políticas)”. MIRELLE anota ainda que o primeiro fator decorre de causa 
internas e o segundo de influxos do contexto internacional.

A Emenda Constitucional n. 95, de 15 de dezembro de 2016 vem 
aprofundar esse problema, constituindo prova vívida de que o mode-
lo democrático sucumbiu ao modelo gerencialista. A perspectiva da 
Constituição Dirigente Invertida2, ou seja, a prevalência da Constituição 
Financeira, em detrimento da Constituição Política e da Constituição 
Econômica e Social, viola o princípio de convivência harmônica entre 
essas três perspectivas constitucionais. A exclusão do serviço da dívida 
do novo regime fiscal imposto, demonstra que não há neutralidade em 
relação aos interesses privados da banca, mas opção ideológica deliberada 
a favor da consagração dos valores pecuniários do setor financeiro, como 
valores jurídicos superiores.

Nessa linha, continua ainda mais do que válida a conclusão da dis-
sertação de mestrado, que propiciou esta publicação, no sentido de que a 
“administração da justiça sob o enfoque do CNJ mantém o Judiciário sujeito aos 
influxos passados e externos. Passados, na medida em que há interesse subjacente 
nesse modelo de administração que visa a um Judiciário mantenedor do status 
quo dominante. Externos, por aceitar orientações que impedem que o Judiciário 
exerça suas funções em consonância com o modelo de Judiciário estatuído pelo 
Estado Constitucional Democrático de Direito.”

O Judiciário, no Estado Constitucional e Democrático de Direito, 
não pode se reduzir a reproduzir os interesses dos grupos políticos e 
econômicos hegemônicos. Direito é limite ao poder, tanto aos poderes 
políticos públicos, como àqueles econômicos privados. Não pode re-
troceder a um Judiciário de Trasímaco. Daí, que as lições da Professora 

2	 BERCOVICI, G.; MASSONETTO, L. F. A Constituição Dirigente Invertida: 
A Blindagem da Constituição Financeira e a Agonia da Constituição 
Econômica. Boletim de Ciências Econômicas, vol. XLIX. Coimbra: Universidade 
de Coimbra, 2006.
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Mirelle merecem mais do que nunca serem ouvidas, impondo-se ao 
CNJ que: “considerasse os problemas de ordem funcional, estrutural e de cultura 
institucional que afetam esse Poder através de indicadores sociológicos e adotasse 
uma estratégia baseada em uma análise qualitativa, tendo como pano de fundo a 
efetividade dos direitos constitucionais. Mesmo porque a razão de ser do Judiciário, 
como órgão contra-hegemônico, é promover sua função social redistribuindo direitos 
e reequilibrando as relações, sendo agente copartícipe da construção de sociedade 
brasileira, como almejado pela Constituição brasileira de 1988.”

Com muita convicção e esperança, convido o leitor a mergulhar 
neste diferenciado trabalho acadêmico, que, sem abrir mão dos rigores da 
ciência, oferece para a sociedade um resultado de pesquisa crítica, com 
profunda aplicação na prática diária da administração de justiça no Brasil. 
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1INTRODUÇÃO

Hodiernamente, o Judiciário é visto como um órgão moroso, 
congestionado, inacessível à população e incapaz de efetivar a ordem 
jurídica, sendo arguido reiteradamente por setores midiáticos, políticos 
e econômicos que a crise pela qual esse Poder passa adveio do processo 
democratizante iniciado com a Constituição de 1988. Embora essas 
queixas sejam assunto frequente nas referidas mídias, paradoxalmente, 
estudos sobre a administração do sistema de justiça do Brasil ainda são 
muito incipientes no meio acadêmico; desvelando de um lado a im-
portância do assunto e, de outro, a indiferença com o tema. Entretanto, 
é fato notório que, atualmente, a administração do Judiciário sob o 
enfoque do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) vem mudando esse 
cenário de contradição entre a ampla discussão do assunto pelas mídias 
e a indiferença da academia. 

O CNJ foi criado por meio da Emenda Constitucional nº 45/2004 
como órgão integrante da estrutura do Judiciário, com a função de 
controlar a atuação administrativa e financeira desse Poder e o cumpri-
mento dos deveres funcionais dos juízes, consoante o § 4º do art. 103-B 
da CRFB/1988. O motivo determinante para essa criação foi que o 
Judiciário nacional necessitava de um instrumento que direcionasse sua 
atuação, que construísse a unidade desse Poder e, sobretudo, que possi-
bilitasse a ele superar a crise por que passa. 

Nesse sentido, o CNJ elaborou, em 2009, o Planejamento Estraté-
gico do Poder Judiciário nacional, através da Resolução nº 70. O Pla-
nejamento Estratégico é um instrumento gerencial, originário do setor 
privado, que permite estabelecer a direção a ser seguida pela organização, 
capaz de demonstrar o seu cenário interno e externo por meio de um 
processo de interação com o ambiente organizacional, analisando o 
passado e o presente, e estabelecendo perspectivas para o futuro. 
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Para implantar esse Planejamento, foi necessário atribuir ao Poder 
Judiciário uma missão, visão, temas estratégicos, objetivos estratégicos, 
bem como indicadores que direcionariam o Judiciário nacional. Além 
disso, faltava combinar um sistema de estatísticas e de mensuração de 
resultados com metas nacionais de produtividade, a fim de dar suporte 
à execução desse planejamento, bem como para conhecer a realidade 
dos tribunais do país.

A partir dessa contextualização, tem-se como tema do presente 
trabalho a análise da administração da justiça na perspectiva do Plane-
jamento Estratégico do Poder Judiciário nacional. A situação-problema 
objeto desta pesquisa é a implantação do referido Planejamento na su-
peração dos problemas que afetam esse Poder. Embora sejam inúmeros 
esses problemas, nesta dissertação optou-se por estudar especificamente 
quatro deles: a morosidade processual, o congestionamento dos tribunais, 
a inacessibilidade ao sistema de justiça e, sobretudo, a inefetividade dos 
direitos. A hipótese que se buscará demonstrar é a de que a implantação 
do atual plano estratégico proposto pelo CNJ tem sido, até o momen-
to, incapaz de superar a crise do Judiciário, impedindo que o órgão 
exerça sua missão de realizar justiça em consonância com o estatuído 
pelo Estado Constitucional Democrático de Direito, efetivando a pauta 
constitucional dos direitos.

Tendo em vista que cada modelo de Estado corresponde a uma 
concepção acerca da administração da justiça e que, em virtude de a 
Constituição de 1988 ter instituído um Estado Constitucional Demo-
crático de Direito, o Judiciário deve estar volvido a realizar suas funções 
em consonância com esse modelo de Estado; as políticas jurisdicionais 
direcionadas a superar os problemas do Judiciário devem, consequente-
mente, estar de acordo com o modelo de Estado brasileiro. 

Pela profundidade da pesquisa que se desenvolveu, elegeram-se 
como marcos teóricos os pensamentos de Boaventura de Sousa Santos 
e José Eduardo de Faria. Esses autores acreditam que, para superar os 
problemas do Judiciário, deve-se pensar a administração da justiça tendo 
como pano de fundo a efetividade da ordem jurídica através de uma 
justiça substantiva (material). Por isso, a introdução de mecanismos de 
gestão no Judiciário contribuirá para resolver problemas dessa instituição, 
desde que tais mecanismos se concentrem na efetividade dos direitos. 
Para isso, reformas no sistema de Justiça devem partir de indicadores 
sociais (sociológicos), por colocarem em foco os efeitos da atuação do 
Poder Judiciário considerando o modelo de Estado correspondente.

Sob esse ponto de vista, a pesquisa constitui um estudo interdis-
ciplinar, que busca unir o conteúdo das disciplinas Sociologia Jurídica 
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(problemas que afetam o Judiciário na perspectiva sociológica), Ciência 
Política (fatores de intensificação da crise do Judiciário, estratégicas po-
líticas para administrar o Judiciário consoante os interesses de grupos 
hegemônicos), Direito Constitucional (a administração da justiça como 
forma de efetivar os direitos fundamentais no paradigma do Estado 
Constitucional Democrático de Direito) e Planejamento Estratégico 
(mecanismos de gestão estratégica criados pela iniciativa privada). 

Este estudo adotou a vertente metodológica jurídico-sociológica 
com o raciocínio indutivo-dedutivo. 

Jurídico-sociológica pelo fato de propor a compreensão do 
fenômeno da crise do Judiciário de forma mais ampla, conside-
rando que, principalmente, fatores sociais, econômicos e políticos 
são capazes de agravar a situação do sistema de Justiça. Além disso, 
como essa vertente metodológica tem por característica analisar a 
efetividade dos instrumentos,1 busca-se nesta pesquisa, analisar se o 
Planejamento Estratégico vem sendo capaz de efetivar os direitos, 
sobretudo, os fundamentais. 

Por sua vez, a pesquisa utiliza o raciocínio indutivo-dedutivo pelo 
fato de valer-se de dados nacionais dos tribunais brasileiros, bem como 
de dados de determinados tribunais; ou seja, a pesquisa parte de dados 
gerais e específicos2 para obter conclusões sobre o modelo de admi-
nistração da Justiça brasileira através da implantação do Planejamento 
Estratégico nacional. 

Além disso, o tipo de investigação utilizado foi o jurídico-com-
preensivo ou jurídico interpretativo, em virtude da decomposição do 
problema da pesquisa em diversos aspectos, relações e níveis, cujo in-
tento era compreender como o Planejamento Estratégico vem sendo 
implementado pelo CNJ. Utilizou-se também a técnica de pesquisa 
teórica através dos procedimentos de análise de conteúdo bibliográfico, 
de levantamento de dados estatísticos, de entrevista fechada e discussão.3 
O levantamento de dados partiu dos Relatórios “Justiça em Números” e 
“Metas Nacionais”. A entrevista fechada foi realizada em maio de 2014 e 
o seminário acadêmico (discussão), em março de 2014, na Faculdade de 

1	 GUSTIN, Miracy Barbosa de Sousa; DIAS, Maria Teresa Fonseca. (Re) pensando a 
pesquisa jurídica: teoria e prática. 4. ed. Belo Horizonte: Del Rey, 2013. p. 22.

2	 Idem, ibidem, p. 23.
3	 “Os principais procedimentos das estratégias metodológicas são: observação (espon-

tânea ou dirigida), coleta e análise de documentos, de legislações, jurisprudências, 
aplicação de questionário (aberto ou fechado), entrevistas (espontânea ou dirigida), 
conversas ou discussões (espontâneas ou dirigidas), análise de conteúdo.” (Idem, 
ibidem, p. 82).
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Direito da UFMG, sendo ambos com o Dr. Rubens Curado da Silveira, 
conselheiro do Conselho Nacional de Justiça.

Nesta pesquisa também foram utilizados dados secundários, obtidos 
de literatura acerca do tema, artigos de periódicos e sites especializados 
no assunto. Adicionalmente foi empregado o procedimento avaliativo 
(análise dos efeitos/impactos) para demonstrar que a implantação do 
Planejamento Estratégico do Judiciário nacional, até o momento da 
pesquisa, não produziu os efeitos esperados para superar os problemas 
de morosidade, congestionamento e inacessibilidade na Justiça brasileira, 
bem como e principalmente a inefetividade dos direitos fundamentais. 

Para decompor o problema da pesquisa e desenvolver o corpo do 
relatório, seguiu-se a ordem abaixo, por se mostrar cronologicamente e 
academicamente mais apropriada.

O capítulo dois apresenta a situação do Judiciário brasileiro nos dias 
atuais e o questionamento se seria o processo democratizante de 1988 
o motivo da eclosão da crise do Judiciário nacional. Para ratificar ou 
refutar esse entendimento, discorre-se na sequência sobre os problemas 
vivenciados pelo sistema de Justiça no Brasil desde o Brasil Colônia até 
a República. Além disso, revisitam-se os principais fatos sociopolíticos 
e econômicos que intensificaram os problemas do Judiciário nacional. 

Feito isso, o capítulo três discorre sobre os principais posicionamentos 
frente à crise do Judiciário e aos meios de superá-la a partir da visão de três 
segmentos, o liberal, o sociológico e o administrativista ou gerencial; bem 
como algumas das principais medidas executadas pelo Judiciário brasileiro 
na tentativa de ultrapassar os problemas constituintes dessa crise. Essas três 
perspectivas tornam possível identificar a ideologia de cada segmento e intuir 
sobre o modelo de Judiciário que se pretende ter e para quem deve existir.

Por sua vez, o capítulo quatro aborda os modelos de Judiciário no 
Estado Moderno: o Estado Liberal e o Estado do Bem-Estar Social ou 
Providência, reapresentando as características desses dois modelos. Na 
sequência, revisita-se o paradigma de Judiciário do Estado Constitucio-
nal Democrático de Direito, abordando suas características e funções, 
sobretudo tendo como pano de fundo para o exercício de sua práxis a 
corresponsabilidade do Judiciário na realização do projeto constitucional 
da sociedade brasileira. Como complemento, são revistos os modelos 
de Judiciário existentes na América Latina na visão de Eugenio Raúl 
Zaffaroni. No final do capítulo, questiona-se sobre a pureza dos modelos 
de Judiciário e sobre a influência que estes sofrem dos modelos passados 
e de orientações externas, verificando-se como ela afeta o papel desse 
Poder na contemporaneidade, bem como a administração da Justiça e 
os caminhos para suplantar sua crise.
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Já os capítulos cinco e seis são centrais nesta pesquisa. O capítulo 
cinco aborda, cronologicamente, o percurso político desde a criação e 
implantação do Conselho Nacional de Justiça, bem como suas atribui-
ções. Na sequência, apresenta-se o modelo de administração do sistema 
de justiça que vem sendo desenvolvido pelo CNJ, sobretudo com o 
Planejamento Estratégico do Poder Judiciário nacional – Resolução nº 
70/2009, incluindo seu processo de implementação, a escolha metodo-
lógica, as principais características e os pontos polêmicos.

Por fim, o capítulo seis, utilizando-se de dados sistematizados pelo 
CNJ através do Relatório “Justiça em Números” dos anos de 2009 a 
2013, e da escolha do Judiciário nacional, do Tribunal de Justiça de Minas 
Gerais e do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região (Minas Gerais) 
como base empírica, corrobora a tese da insuficiência, até o momento, 
da implantação do atual plano estratégico proposto pelo CNJ de superar 
a crise do Judiciário e cumprir a missão que lhe foi atribuída: de realizar 
justiça em consonância com o estatuído pelo Estado Constitucional De-
mocrático de Direito, efetivando a pauta constitucional dos direitos. Em 
virtude de esta pesquisa abordar a administração da justiça na perspectiva 
do Planejamento Estratégico do Judiciário nacional – Resolução do 
CNJ nº 70/2009 –, elaborada para vigorar no quinquênio 2009-2014, 
revelou-se que, futuramente, se necessitará do desenvolvimento de uma 
pesquisa que compreenda o próximo planejamento estratégico, para os 
anos de 2015 a 2020, cujo intento seria continuar o presente estudo, 
ampliando-o por meio do diagnóstico das modificações na adminis-
tração do sistema de justiça brasileiro. Tal sugestão justifica-se também 
porque estudos sobre esse tema ainda são escassos e merecem a atenção 
de pesquisadores.
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